
Opinião: Simplificações na Lei das Estatais seguem tendência mundial

A Lei 13.303/2016 exige o procedimento licitatório prévio na contratação de terceiros, destinada à
prestação de serviços às empresas públicas e às sociedades de economia mista, inclusive de engenharia e
de publicidade, à aquisição e à locação de bens, à alienação de bens e ativos integrantes do respectivo
patrimônio ou à execução de obras a serem integradas a esse patrimônio, bem como à implementação de
ônus real sobre tais bens.

A regra da prévia licitação, contudo, é afastada nas contratações necessárias ao desempenho negocial das
empresas estatais, tais como as relacionadas à comercialização, prestação ou execução, de forma direta,
de produtos, serviços ou obras especificamente relacionados com seus respectivos objetos sociais, bem
como nos casos em que a escolha do parceiro esteja associada a características particulares e vinculada a
oportunidades de negócio definidas e específicas, desde que demonstrada a inviabilidade do
procedimento competitivo.

Considera-se oportunidade de negócio, segundo a lei, a formação e a extinção de parcerias e outras
formas associativas, societárias ou contratuais, a aquisição e a alienação de participação em sociedades e
outras formas associativas, societárias ou contratuais, e as operações realizadas no âmbito do mercado de
capitais, respeitada a regulação pelo órgão competente.

Impõe-se, pois, a regra geral da licitação nas contratações das empresas estatais, salvo nas contratações
em que for especificamente demonstrada a existência de obstáculos negociais ao desempenho de suas
atividades finalísticas. Ilustra-se com a realização de prévia licitação, por instituição financeira pública,
para selecionar pessoas físicas ou jurídicas que almejam a concessão de empréstimos.

A licitação, nessa hipótese, além de retardar a realização dos negócios pela empresa estatal, conflita com
as regras disciplinadoras dessas operações por instituições financeiras privadas, colocando a empresa
estatal em posição de desvantagem em relação à agilidade de que dispõem estas últimas.

Ademais, as empresas estatais que exercem atividade econômica não gozam de privilégios fiscais não
extensivos ao setor privado, submetendo-se aos mesmos regimes jurídicos das empresas privadas
atuantes na área, conferindo-lhes, por conseguinte, competitividade no mercado de produção de bens e
serviços.

Se, para o desempenho de suas atividades negociais ou atividades finalísticas, fosse exigida a prévia
licitação, essas entidades resultariam comprometidas na eficiente exploração de sua atividade
econômica, prejudicando não só o regime de livre concorrência, mas também a igualdade que a
Constituição Federal lhes assegura com entidades empresárias privadas.
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Embora as empresas estatais estejam dispensadas de licitar a prestação de serviços relacionados comseus
respectivos objetos sociais (art. 28, § 3º, inciso I, da Lei 13.303/2016), devem conferir lisura e
transparência a essas contratações, em atenção aos princípios que regem a atuação da administração
pública, selecionando seus parceiros por meio de processo competitivo, isonômico, impessoal e
transparente.

A proposta de simplificar estruturas, regras, procedimentos administrativos e processos de trabalho, com
o fim de “otimizar” a relação custo-benefício (eficiência) e contribuir para a obtenção de resultados
(eficácia), assim satisfazendo aos compromissos do Estado com a sociedade civil, tem sido desenvolvida
na gestão pública de vários Estados Democráticos de Direito, sejam os de cultura jurídica romano-
germânica ou os filiados à tradição anglo-saxã.

Tanto que, no Reino Unido, é reiteradamente recitada a pauta dos dez mandamentos da simplificação
dos serviços públicos, prestável tanto para aconselhar os gestores da administração estatal direta quanto
os que dirigem as empresas ditas estatais, dotadas de personalidade própria, distinta da do estado, e
providas de autonomia patrimonial e financeira. E mais se acentuam seus préstimos à Lei das Estatais
brasileiras porque esta deliberou fazer-se dependente a sua aplicação de regulamentos a serem editadas
no âmbito de cada empresa. Em livre tradução do manual britânico de gestão pública:

1 – Comece com o usuário
A simplificação do serviço começa com a identificação do usuário, do seu ambiente sócio familiar,
seus anseios, sua rotina, suas reclamações, suas necessidades, explícitas e implícitas. Se você não
sabe quem é o seu usuário e do que ele precisa, você não vai construir a coisa certa. Faça
pesquisas, analise dados, fale com os usuários, levante da cadeira e vá para a rua! Não faça
suposições, coloque-se no lugar do usuário, experimente você o serviço, tenha empatia e lembre-se
de que o que eles pedem nem sempre é o que eles precisam.

2 – Decida com dados
Na maioria dos casos, podemos aprender com o comportamento do mundo real, observando como
os serviços existentes são usados. Deixe os dados colhidos na prestação do serviço (tempo e custos
da prestação para o usuário, nível de satisfação, entre outros) direcionar a tomada de decisões, ao
invés de intuições ou conjecturas. Continue fazendo isso depois de ter seu serviço disponível e
sempre que tiver novos protótipos e testes com os usuários.

3 – Sempre poderá ser mais simples
É muito simples fazer algo complexo, mas é muito complexo fazer algo simples. Fazer algo
simples de usar é muito mais difícil, especialmente quando os sistemas subjacentes são complexos.
O usuário necessita de foco, ele precisa ser direcionado por um serviço simples, claro e intuitivo, e
não se perder na complexidade. Não tome “sempre foi assim” como resposta. Menos é mais,
procure retirar funcionalidades, formulários, opções, campos, cores etc. Por fim, sempre use a
regra KISS (Keep it Simple, Servant).

4 – Dê pequenos e constantes passos, itere
A única maneira de resolver um grande desafio é dividi-lo em pequenas ações. A melhor maneira

CONSULTOR JURíDICO
www.conjur.com.br

Page 2
2023 - www.conjur.com.br - Todos os direitos reservados. 07/01/2018



de construir bons serviços é começar pequeno e iterar constantemente. Libere o Serviço Mínimo
Viável (SMV) com antecedência, teste-o com usuários reais, passe de Alpha para Beta para “Go
Live” adicionando recursos, excluindo coisas que não funcionam e fazendo refinamentos com base
em feedback. A iteração reduz o risco. Torna as grandes falhas improváveis e transforma pequenas
falhas em lições. Se um protótipo não estiver funcionando, não tenha medo de descartá-lo e
recomeçar.

5 – Simplicidade é acessibilidade
Tudo o que construímos deve ser o mais inclusivo possível. Estamos construindo para as
necessidades, não para o público. Estamos projetando para todos, não apenas para aqueles que são
a maioria, como nós. As pessoas que mais precisam de nossos serviços são muitas vezes as pessoas
que o consideram mais difícil de usar. Vamos pensar sobre essas pessoas desde o início.

6 – Entenda o presente e projete o futuro
Não estamos projetando para uma tela de computador ou smartphone. Estamos projetando para as
pessoas que acompanham tendências. Precisamos pensar muito sobre o contexto em que estão
usando nossos serviços. Pergunte-se: eles estão em uma biblioteca? Eles estão em um telefone?
Eles só estão realmente familiarizados com o Facebook? Eles usaram a web antes? Onde estarão
daqui a 3, 5 ou 10 anos?

7 – Crie serviços digitais, não websites
Um serviço é algo que ajuda as pessoas a fazer alguma coisa. Nosso trabalho é descobrir as
necessidades dos usuários e construir o serviço que atenda a essas necessidades, que seja 100%
digital, que possa ser consumido em uma caminhada no parque, no tempo de uma parada no
semáforo vermelho. Claro que muito do que são os serviços estará em páginas na web, mas não
estamos aqui para construir canais de informação unidirecional. O mundo digital tem de se
conectar ao mundo real, por isso temos de pensar sobre todos os aspectos de um serviço, e
certifique-se de que eles somam algo que atenda às necessidades do usuário.

8 – Seja consistente, não uniforme
Devemos usar a mesma linguagem e os mesmos padrões de design sempre que possível. Isso ajuda
as pessoas a se familiarizarem com nossos serviços, mas, quando isso não é possível, devemos nos
certificar de que nossa abordagem é consistente.
Essa não é uma camisa de força ou um livro de regras. Cada circunstância é diferente. Quando
encontramos padrões que funcionam, devemos compartilhá-los e falar sobre o motivo pelo qual os
usamos. Mas isso não deve impedir-nos de melhorá-los ou mudá-los no futuro, quando
encontrarmos melhores maneiras de fazer as coisas ou as necessidades dos usuários mudarem.

9 – Crie em parceria e compartilhe
Devemos compartilhar o que estamos fazendo sempre que pudermos. Com colegas, com usuários,
com o mundo. Compartilhar códigos, compartilhar projetos, compartilhar ideias, compartilhar
intenções, compartilhar falhas. Quanto mais olhos houver em um serviço, melhor ele fica.
Se você conhece uma maneira de fazer algo que funciona e é eficiente, deve torná-la reutilizável e
compartilhável, em vez de reinventar a roda o tempo todo. Isso significa construir plataformas e
registros que outros órgãos possam utilizar, fornecendo recursos que sejam facilmente utilizáveis e
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escaláveis para outros contextos e trabalhos.

10 – E funciona? Por fim e mais importante, caso nenhum destes mandamentos tenha ajudado,
faça-se simplesmente a seguinte pergunta: “Essa solução melhora a vida do usuário?” Se não
transformar claramente a experiência do usuário do serviço para melhor, simplesmente abandone-a
e comece novamente do mandamento número 1.
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